
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.596 - RJ 
(2013/0389056-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ081852 
   FABRÍCIO VIANNA LOPES E OUTRO(S) - RJ167546 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ SOUZA VALENTE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MEDEIROS MAGALHAES E OUTRO(S) 

- RJ076656 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
INEXISTÊNCIA DE HIDRÔMETRO. ALEGAÇÃO GENÉRICA EM RELAÇÃO À 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO ATRAI O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ILEGALIDADE DA 
COBRANÇA POR ESTIMATIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO SEM O REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DA CEDAE DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   Consoante se depreende dos autos, o agravante limitou-se 
a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC/1973, sem explicitar os 
pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, 
mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF. 

3.   Ainda que superado tal óbice, não há como acolher a 
apontada ofensa, porquanto o Tribunal de origem, embora não tenha acolhido a 
tese do recorrente, dirimiu a controvérsia com fundamentos de fato e de direito 
suficientes para a prestação jurisdicional, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa às 
normas ora invocadas.

4.   No que se refere à alegação de ofensa aos arts. 18, § 1o. da 
Lei 6.528/1978 e 30, III e IV  da Lei 11.445/2007, esta Corte já firmou o 
entendimento de que, considerando que a tarifa de água deve ser calculada com 
base no consumo efetivamente medido no hidrômetro, a tarifa por estimativa de 
consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 554.675/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
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16.11.2016; AgRg no REsp. 1.454.019/RJ, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 
18.12.2015; AgRg no AREsp. 391.884/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
3.9.2015; REsp. 1.513.218/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.3.2015.

5.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a 
fim de afastar a condenação por danos morais, ou alterar o valor da condenação, 
estabelecida em R$ 5.000,00, demandaria a incursão no acervo fático-probatório 
da causa, o que inviável em sede de Recurso Especial. A propósito: AgInt nos 
EDcl no AREsp. 918.366/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
19.12.2016; AgInt no AgInt no REsp. 160.84.14/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, DJe 21.11.2016; AgInt no AREsp. 888.416/SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2016.

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.596 - RJ 
(2013/0389056-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ081852 
   FABRÍCIO VIANNA LOPES E OUTRO(S) - RJ167546 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ SOUZA VALENTE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MEDEIROS MAGALHAES E OUTRO(S) 

- RJ076656 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS-CEDAE em adversidade à decisão que 

negou provimento seu Agravo em Recurso Especial nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 

535, II DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 

ILEGALIDADE DA COBRANÇA POR ESTIMATIVA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. PEDIDO DE 

AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS EM R$ 

5.000,00, VALOR QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE, 

NECESSIDADE DE INCURSÃO NO SUBSTRATO FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO (fls. 404).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 

535, II DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 

ILEGALIDADE DA COBRANÇA POR ESTIMATIVA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. PEDIDO DE 

AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS EM R$ 
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5.000,00, VALOR QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE, 

NECESSIDADE DE INCURSÃO NO SUBSTRATO FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO (fls. 404).

3.   Nas razões de Regimental, insiste o agravante na ofensa 

aos arts. 18, § 1o. da Lei 6.528/78 e 30, III e IV da Lei 11.445/07, argumentando, 

para tanto, a legalidade da cobrança por estimativa. Afirma a existência de 

contrariedade aos arts. 186 e 927 do CC/02, buscando afastar a condenação aos 

danos morais, por ausência de comprovação real do dano. Contesta, ainda, a 

aplicabilidade das Súmulas 284 do STF, 7 e 83 do STJ. Requer, por fim, o 

provimento do Agravo para que seja determinado o processamento do Recurso 

Especial.

4.   É o relatório do essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.596 - RJ 
(2013/0389056-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ081852 
   FABRÍCIO VIANNA LOPES E OUTRO(S) - RJ167546 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ SOUZA VALENTE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MEDEIROS MAGALHAES E OUTRO(S) 

- RJ076656 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. INEXISTÊNCIA DE HIDRÔMETRO. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA EM RELAÇÃO À AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. A DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO ATRAI O 

ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ILEGALIDADE DA COBRANÇA POR 

ESTIMATIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO SEM O REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO 

REGIMENTAL DA CEDAE DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Consoante se depreende dos autos, o agravante 

limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC/1973, 

sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 

284/STF. 

3.   Ainda que superado tal óbice, não há como acolher a 

apontada ofensa, porquanto o Tribunal de origem, embora não tenha 

acolhido a tese do recorrente, dirimiu a controvérsia com fundamentos 

de fato e de direito suficientes para a prestação jurisdicional, não 

Documento: 1585632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2017 Página  6 de 5



 
 

 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa às normas ora 

invocadas.

4.   No que se refere à alegação de ofensa aos arts. 18, § 

1o. da Lei 6.528/1978 e 30, III e IV  da Lei 11.445/2007, esta Corte já 

firmou o entendimento de que, considerando que a tarifa de água 

deve ser calculada com base no consumo efetivamente medido no 

hidrômetro, a tarifa por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar 

enriquecimento ilícito da Concessionária. Precedentes: AgInt no 

AREsp. 554.675/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 16.11.2016; 

AgRg no REsp. 1.454.019/RJ, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 

18.12.2015; AgRg no AREsp. 391.884/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 3.9.2015; REsp. 1.513.218/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 13.3.2015.

5.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo 

Nobre, a fim de afastar a condenação por danos morais, ou alterar o 

valor da condenação, estabelecida em R$ 5.000,00, demandaria a 

incursão no acervo fático-probatório da causa, o que inviável em sede 

de Recurso Especial. A propósito: AgInt nos EDcl no AREsp. 

918.366/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19.12.2016; 

AgInt no AgInt no REsp. 160.84.14/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, DJe 21.11.2016; AgInt no AREsp. 888.416/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2016.

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2)

2.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.
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3.   Conforme afirmado na decisão agravada, o agravante 

limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC/73, sem explicitar 

os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao 

caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia. 

4.   Ainda que superado tal óbice, não há como acolher a 

apontada ofensa, porquanto o Tribunal de origem, embora não tenha acolhido a 

tese do recorrente, dirimiu a controvérsia com fundamentos de fato e de direito 

suficientes para a prestação jurisdicional, não padecendo o acórdão recorrido de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa às 

normas ora invocadas.

5.   No que se refere à alegação de ofensa aos arts. 18, § 1o. da 

Lei 6.528/78 e 30, III e IV  da Lei 11.445/07, esta Corte já firmou o entendimento de 

que, considerando que a tarifa de água deve calculada com base no consumo 

efetivamente medido no hidrômetro, a tarifa por estimativa de consumo é ilegal, 

por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária (REsp. 1.513.218/RJ, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.3.2015). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO  CPC/1973. ARGUIÇÃO GENÉRICA.  

SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. TARIFA DE ÁGUA. COBRANÇA 

POR ESTIMATIVA DE CONSUMO. ILEGALIDADE.

1.   O Plenário do STJ decidiu que aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas até então pela jurisprudência do Superior   Tribunal de Justiça 

(Enunciado Administrativo 2).

2.   É firme a orientação jurisprudencial desta Corte 

acerca da incidência da Súmula 284 do STF quando a parte 

recorrente limita-se a sustentar violação ao art. 535, II, do CPC/1973 

Documento: 1585632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2017 Página  8 de 5



 
 

 

de forma genérica, sem especificar em que consistiria   a real 

ausência de pronunciamento e qual seria a relevância da tese 

suscitada apta a promover a alteração do julgado, como na hipótese 

(AgRg no REsp. 1.318.004/AM, Rel. Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013).

3.   A tarifa de água deve calculada com base no 

consumo efetivamente medido no hidrômetro, de modo que sua 

cobrança por estimativa é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito da 

concessionária. Precedentes.

4.   Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

554.675/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 16.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FORNECIMENTO 

DE ÁGUA. INEXISTÊNCIA DE HIDRÔMETRO. ILEGALIDADE DA 

COBRANÇA POR ESTIMATIVA. ILEGÍTIMA A SUSPENSÃO DOS 

SERVIÇOS EM RAZÃO DE DÉBITOS PRETÉRITOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   A análise do recurso especial quanto à violação do 

art. 535 do CPC denota que a parte recorrente não logrou êxito em 

demonstrar objetivamente quais os pontos foram omitidos pelo 

acórdão recorrido. Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 

284/STF.

2.   Impõe-se o não conhecimento do recurso especial 

por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 

indispensável exame da questão pela decisão atacada, o que atrai a 

incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

3.   Está pacificada nesta Corte a orientação de ser ilegal 

a cobrança por estimativa de consumo no caso de inexistência de 

hidrômetro. Incidência da Súmula 83 do STJ.
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4.   A jurisprudência do STJ considera ilegítima a 

interrupção no fornecimento de água decorrente de débito pretérito, 

em virtude da existência de outros meios legítimos de cobrança de 

débitos antigos não pagos. Incidência da Súmula 83 do STJ.

5.   O Colegiado de origem consignou, com base no 

arcabouço probatório dos autos, que o dano moral foi configurado, 

bem como fixou seu valor em obediência aos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade. A revisão desse entendimento 

esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

6.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.454.019/RJ, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 18.12.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AFERIÇÃO ACERCA DA 

EXISTÊNCIA DE HIDRÔMETRO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÍVIDAS PRETÉRITAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1.   É deficiente a fundamentação do recurso especial em 

que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 

genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 

hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

2.   O entendimento adotado pelo colegiado de origem 

encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se posicionou no 

sentido de que a tarifa por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar 

enriquecimento ilícito da Concessionária (REsp. 1.513.218/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

10/3/2015, DJe 13/3/2015).

3.   A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 

especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

assevera não ser lícito à concessionária interromper o serviços de 

fornecimento de água por dívida pretérita, a título de recuperação de 

consumo, em virtude da existência de outros meios legítimos de 

cobrança de débitos antigos não pagos.

5.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 391.884/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015).

6.   Assim, incide, no ponto, a Súmula 83/STJ.

7.   Quanto aos arts. 186 e 927 do CC/02, o acolhimento das 

alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar a condenação por danos 

morais, ou alterar o valor da condenação, estabelecida em R$ 5.000,00, 

demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial. A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E 

VENDA. CONSIDERÁVEL ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 

DANO MORAL RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.   Considerando que as instâncias ordinárias concluíram 

pela existência de dano moral, notadamente diante do considerável 

atraso na entrega do imóvel - mesmo levando em conta prazo de 

tolerância acordado - e da ausência de previsão para o término da 

obra, a inversão do julgado encontra óbice nos enunciados 5 e 7 da 

Súmula deste Tribunal Superior.

2.   Em relação à alegada divergência jurisprudencial 

colacionada com intuito de afastar a indenização por danos morais, 

tendo o Tribunal local concluído com base no conjunto 

fático-probatório, impossível se torna o confronto entre o paradigma e 
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o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado 

dissenso reclama consideração sobre a situação fática de cada 

julgamento, o que não é possível de ser feito nesta via excepcional, 

por força da Súmula 7 desta Corte.

3.   Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp 

918.366/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19.12.2016).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. DANO MORAL. AFASTAMENTO OU REDUÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

1.   O tribunal de origem, ao consignar a existência de 

dano moral e fixar o seu valor, incursionou detalhadamente na 

apreciação do conjunto fático-probatório, estando obstada a inversão 

do julgado pela Súmula 7/STJ.

2.   Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no REsp. 

1608414/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

21.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANO 

MORAL. ERRO MÉDICO. NEGLIGÊNCIA DO PROFISSIONAL 

EVIDENCIADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VALOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.   O Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao analisar a apelação, 

entendeu que houve dano moral, bem como nexo causal em 

decorrência de negligência médica com o óbito de recém nascido.

2.   É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de 

que afastar a ocorrência dos danos morais e/ou morais importa no 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ.

3.   É  pacífico, também, o entendimento no sentido de 

que a fixação dos valores referentes a danos morais e materiais cabe 

às instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação  de 

critérios da razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, 
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compatível com a extensão do dano causado, razão pela qual 

insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça. Agravo interno improvido (AgInt no 

AREsp. 888.416/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2016).

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental interposto pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 

ESGOTOS-CEDAE. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0389056-4 AREsp 437.596 / RJ

Números Origem:  201324560776  6050713130508  971448320118190001

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 

 FABRÍCIO VIANNA LOPES E OUTRO(S) - RJ167546 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ SOUZA VALENTE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MEDEIROS MAGALHAES E OUTRO(S) - RJ076656 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 

 FABRÍCIO VIANNA LOPES E OUTRO(S) - RJ167546 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ SOUZA VALENTE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MEDEIROS MAGALHAES E OUTRO(S) - RJ076656 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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